
 
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTÍNUOS – PARTICIPAÇÃO AMPLA 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO INVESTE SÃO PAULO n.° 03/2019 

PROCESSO ISP PRE n.° 003/2019 

OFERTA DE COMPRA N° 811100801002019OC00003 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bec.sp.gov.br 

DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 

10/06/2019. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  12/07/2019 – as 10h00min 

 

A Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competividade – INVESTE São 
Paulo, por intermédio de seu Presidente, o Sr. Wilson Newton de Mello Neto , RG nº 
18.943.369-51 SSP/SP e CPF nº 145.540.608-29, usando a competência delegada pelos 
artigos  3° e 7°, inciso I, do Decreto Estadual n° 47.297, de 06 de novembro de 2002, 
torna público que se acha aberta, nesta unidade, situada a Av. Escola Politécnica, 82 – 
Rio Pequeno, São Paulo – SP, licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por 
intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de 
Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema BEC/SP”, com utilização de 
recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 
MENOR PREÇO, objetivando a contratação de empresa para prestação de serviço 
de hospedagem de dados e sistemas, com fornecimento de serviços de segurança 
e comunicação de dados, modalidade de infraestrutura como serviço (IaaS), em 
nuvem pública (Cloud Computing), conforme objeto, prazo e condições definidos no 
presente Edital e em seu Anexo I, sob o regime de empreitada por preço unitário, que 
será regida pela Lei Federal nº 10.520/2002, pelo Decreto Estadual n° 49.722/2005 e 
pelo regulamento anexo à Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006, aplicando-se, 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, do 
Decreto Estadual n° 47.297/2002, do regulamento anexo à Resolução CEGP-10, de 19 
de novembro de 2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 

seus anexos e ser encaminhadas por meio eletrônico após o registro dos interessados 

em participar do certame e o credenciamento de seus representantes no Cadastro 

Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP. 

 

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço 

eletrônico www.bec.sp.gov.br, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital, e 
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será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos 

do processo em epígrafe e indicados no sistema pela autoridade competente. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para prestação 

de serviço de hospedagem de dados e sistemas, com fornecimento de serviços de 

segurança, cópia de segurança e comunicação de dados, modalidade de 

infraestrutura como serviço (IaaS), em nuvem pública (Cloud Computing), conforme 

objeto, prazo e condições definidos no presente Edital e em seu Anexo I, sob o regime 

de empreitada por preço unitário. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a 

Administração Estadual que estejam registrados no CAUFESP, que atuem em atividade 

econômica compatível com o seu objeto, sejam detentores de senha para participar de 

procedimentos eletrônicos e tenham credenciado os seus representantes na forma 

estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição no referido Cadastro. 

 

2.1.1.  O registro no CAUFESP, o credenciamento dos representantes que atuarão em 

nome da licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso deverão ser 

obtidos anteriormente à abertura da sessão pública e autorizam a participação em 

qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do Sistema BEC/SP. 

 

2.1.2.  As informações a respeito das condições exigidas e dos procedimentos a serem 

cumpridos para o registro no CAUFESP, para o credenciamento de representantes e 

para a obtenção de senha de acesso estão disponíveis no endereço eletrônico 

www.bec.sp.gov.br. 

 

2.2. Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas físicas ou 

jurídicas: 

2.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que 

tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração, com base no artigo 

87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002;  

http://www.bec.sp.gov.br/
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2.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração, nos termos do artigo 

87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

2.2.3. Que possuam vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 

trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou algum 

dos membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 

8.666/1993; 

2.2.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativamente ou judicialmente;  

2.2.5. Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou 

subsidiárias entre si; 

2.2.6. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações 

promovidas pela Administração, em virtude de prática de infração à ordem econômica, 

nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011; 

2.2.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração em virtude de sanção 

restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 

72, § 8°, inciso V, da Lei Federal n° 9.605/1998; 

2.2.8. Que tenham sido proibidas de contratar com a Administração em razão de 

condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei 

Federal nº 8.429/1992; 

2.2.9. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração 

pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 

108, da Lei Complementar Estadual nº 709/1993; 

2.2.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas 

inidôneas para licitar ou contratar com a Administração, por desobediência à Lei 

de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, incisos IV e V, da Lei Federal 

nº 12.527/2011 e do artigo 74, incisos IV e V, do Decreto Estadual nº 58.052/2012; 

2.3. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado declare, 

ao acessar o ambiente eletrônico de contratações do Sistema BEC/SP, mediante 

assinalação nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua 

participação no certame ou de sua contratação, bem como que conhece e aceita os 
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regulamentos do Sistema BEC/SP, relativos a Dispensa de Licitação, Convite e Pregão 

Eletrônico. 

2.4. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, 

por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da 

senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não 

credenciada como sua representante. Em caso de perda ou quebra do sigilo da senha 

de acesso, caberá ao interessado efetuar o seu cancelamento por meio do sítio 

eletrônico www.bec.sp.gov.br (opção “CAUFESP”), conforme Resolução CC-27, de 25 

de maio de 2006. 

2.5. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada 

pregão eletrônico. 

2.6. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame. 

2.7. Para o exercício do direito de preferência de que trata o item 5.6, bem como para a 

fruição do benefício de habilitação com irregularidade fiscal previsto na alínea “f” do item 

5.9, a condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de cooperativa que 

preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, deverá 

constar do registro da licitante junto ao CAUFESP, sem prejuízo do disposto nos itens 

4.1.4.3 a 4.1.4.5 deste Edital. 

 

3.  DAS PROPOSTAS 

 

3.1. As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço 

www.bec.sp.gov.br na opção “PREGAO–ENTREGAR PROPOSTA”, desde a divulgação 

da íntegra do Edital no referido endereço eletrônico até o dia e horário previstos no 

preâmbulo para a abertura da sessão pública, devendo a licitante, para formulá-las, 

assinalar a declaração de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação 

constantes do Edital. 

3.2. Os preços mensal e total para a prestação dos serviços serão ofertados no 

formulário eletrônico próprio, em moeda corrente nacional, em algarismos, apurados nos 

http://www.bec.sp.gov.br/
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termos do item 3.3, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as 

despesas e custos diretos ou indiretos relacionados à prestação de serviços, tais como 

tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao 

cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte. 

3.2.1. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto 

desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer 

outra condição não prevista no Edital e seus anexos. 

3.2.2. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade, 

tais como aumentos de custo de mão-de-obra decorrentes de negociação coletiva 

ou de dissídio coletivo de trabalho. 

 

3.2.3. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo 

Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 

123/2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário 

diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas 

aplicáveis às demais pessoas jurídicas, sob pena de não aceitação dos preços 

ofertados pelo Pregoeiro. 

3.2.3.1. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno 

porte na situação descrita no item 3.2.3 deverá requerer ao órgão fazendário 

competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês 

subsequente àquele em que celebrado o contrato, nos termos do artigo 30, 

caput, inciso II, e §1º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, 

apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo 

protocolo.  

3.2.3.2. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que 

trata o item 3.2.3.1, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao 

órgão fazendário competente, solicitando que a empresa seja excluída de ofício 
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do Simples Nacional, nos termos do artigo 29, inciso I, da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006.  

 

3.3. A proposta de preço deverá ser orçada em valores vigentes na data da apresentação 

da proposta, que será considerada a data de referência de preços.  

 

3.4. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contado a partir da 

data de sua apresentação.  

 

4. DA HABILITAÇÃO 

 

4.1.   O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a 

seguir relacionados, os quais dizem respeito a: 

 

4.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou 

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, 

em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso 

das cooperativas, estar adequado à Lei Federal nº 12.690/2012;  

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades empresárias ou cooperativas;  

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 

tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício;  

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

f) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, 
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em se tratando de sociedade cooperativa;  

 

4.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da 

Fazenda (CNPJ);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede 

ou domicilio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

do certame; 

c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - 

FGTS);  

d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT); 

e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

f) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da Sede ou domicílio da licitante que 

comprove a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN; 

 

4.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual; 

a.1). Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão mencionada 

na alínea “a” deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil. 

a.2). Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 

comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano 

de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

 

4.1.4. DECLARAÇÕES E OUTRAS COMPROVAÇÕES 
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4.1.4.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com 

o modelo constante do Anexo III.1, atestando que: 

a) se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se 

refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição 

Federal, na forma do Decreto Estadual nº. 42.911/1998; 

b) inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, 

inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual nº 10.218/1999; 

c) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do 

artigo 117, parágrafo único, da Constituição Estadual; 

d) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º - C e se 

compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no 

artigo 5º - D, ambos da Lei Federal nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei 

Federal nº 13.467/2017. 

4.1.4.2. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com 

o modelo constante do Anexo III.2, afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira 

independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a 

prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou 

estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 

60.106/2014. 

4.1.4.3. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração 

subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante 

do Anexo III.3, declarando seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei 

Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas 

no mesmo diploma legal. 

4.1.4.4. Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 

34, da Lei Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal da 

licitante, em conformidade com o modelo constante do Anexo III.4, declarando que seu 

estatuto foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o 

limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 
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4.1.4.5. Além das declarações exigidas nos itens 4.1.4.3 e 4.1.4.4, a comprovação da 

condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de cooperativa que 

preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, deverá 

ser realizada da seguinte forma:  

4.1.4.5.1. Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela Junta 

Comercial competente;  

4.1.4.5.2.  Se sociedade simples, pela apresentação da “Certidão de Breve Relato 

de Registro de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, 

expedida pelo Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;  

4.1.4.5.3. Se sociedade cooperativa, pela Demonstração do Resultado do 

Exercício ou documento equivalente que comprove Receita Bruta até o limite 

definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

 

4.1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

4.1.5.1. A proponente deverá apresentar atestado(s) de bom desempenho anterior 

em contrato da mesma natureza, de complexidade técnica e operacional igual ou 

superior, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que 

especifique(m) em seu objeto necessariamente os tipos de serviços realizados, 

com indicações das quantidades, prazo contratual, datas de início e término, e 

local da prestação dos serviços;  

4.1.5.1.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica 

emitente bem como o nome, o cargo do signatário e telefone para contato. 

4.1.5.1.2. Entende-se como compatível ao objeto da presente contratação de 

serviços o atestado que comprovar a prestação de serviços em conformidade com 

o especificado neste Edital, não necessariamente à mesma empresa; 

4.1.5.1.3. Entendem-se por compatíveis o(s) atestados(s) que comprove(m) 

capacidade de fornecimento (prestação) de 50% (cinquenta por cento) da 

execução pretendida (nos termos da súmula n° 24 do TCESP). 

          4.1.5.1.4. As seguintes certificações somente serão exigidas da CONTRATADA, 
como condição necessária e obrigatória para a assinatura do Contrato: 
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 - Uptime Tier III Gold Certification of Operational Sustainability 
             (https://uptimeinstitute.com/TierCertification/certMaps.php); 
 - Uptime Tier III Certification of Constructed Facility; 
 - Uptime Tier III Certification of Design Documents; 
 - Leed gold; 
 - ISO27001 
 - ISAE 3402 
 - CSA Star Nível 2 
 

4.2. DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

4.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas nos 180 (cento e oitenta) dias 

imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

4.2.2. O Pregoeiro, a seu critério, poderá diligenciar para esclarecer dúvidas ou obter a 

confirmação do teor das declarações e comprovações elencadas no item 4.1.4 e no item 

4.1.5 deste Edital, aplicando-se, em caso de falsidade, as sanções penais e 

administrativas pertinentes, garantidos os direitos ao contraditório e a ampla defesa. 

4.2.3. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos 

exigidos no item 4.1.2 deverão ser apresentados tanto pela matriz quanto pelo 

estabelecimento que executará o objeto do contrato. 

4.2.4. O licitante que se considerar isento ou imune de tributos relacionados ao objeto 

da licitação, cuja regularidade fiscal seja exigida no presente Edital, deverá comprovar 

tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente 

Fazenda do domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

5. DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO 

 

5.1. No dia e horário previstos neste Edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do 

pregão eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação pelo 

sistema na forma de grade ordenatória, em ordem crescente de preços. 

https://uptimeinstitute.com/TierCertification/certMaps.php
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5.2. A análise das propostas pelo Pregoeiro se limitará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos e à legislação vigente. 

5.2.1. Serão desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste 

Edital; 

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 

licitantes; 

c) apresentadas por licitante impedida de participar, nos termos do item 2.2 

deste edital. 

d) que apresentem preços unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos ou salários de mercado; 

e) formuladas por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo 

oclusivo voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do certame licitatório. 

5.2.2. A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro, observado o 

disposto no artigo 43, §3º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

5.2.3. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das 

demais licitantes. 

5.2.4. O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo 

sistema, com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto. 

5.3. Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das 

propostas classificadas e das desclassificadas. 

5.4. Será iniciada a etapa de lances com a participação de todas as licitantes detentoras 

de propostas classificadas. 

5.4.1. Os lances deverão ser formulados exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço 

ou ao último valor apresentado pela própria licitante ofertante, observada em ambos 

os casos a redução mínima fixado no item 5.4.2, aplicável, inclusive, em relação ao 

primeiro formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido, quando ocorrerem 02 

(dois) ou mais lances do mesmo valor. 
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5.4.2. O valor de redução mínima entre os lances será de R$ 1.000,00 (um mil reais) 

e incidirá sobre o valor total.  

5.4.3. A etapa de lances terá a duração de 15 (quinze) minutos.  

5.4.3.1. A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo 

sistema, visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível 

ofertado nos últimos 03 (três) minutos do período de que trata o item 5.4.3 ou 

nos sucessivos períodos de prorrogação automática.  

5.4.3.2. Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no 

item 5.4.3.1, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, 

quando atingido o terceiro minuto contado a partir do registro no sistema do 

último lance que ensejar prorrogação. 

5.4.4. No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema 

eletrônico: 

5.4.4.1. dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no 

sistema e respectivos valores; 

5.4.4.2. do tempo restante para o encerramento da etapa de lances. 

5.4.5. A etapa de lances será considerada encerrada findos os períodos de duração 

indicados no item 5.4.3. 

5.5. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória contendo 

a classificação final, em ordem crescente de valores, considerando o último preço 

admitido de cada licitante. 

5.6. Com base na classificação a que alude o item 5.5, será assegurada às licitantes 

microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que preencham as 

condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, preferência à 

contratação, observadas as seguintes regras: 

5.6.1. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as 

condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, detentora da 

proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores 

até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, será convocada 

pelo Pregoeiro, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo 
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de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. Caso haja 

propostas empatadas, a convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio. 

5.6.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta 

melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, 

respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas, empresas de 

pequeno porte e cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 

34, da Lei Federal n° 11.488/2007, cujos valores das propostas se enquadrem nas 

condições indicadas no item 5.6.1. 

5.6.3. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata 

o item 5.5, seja microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que 

preencha as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, 

não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à 

negociação do preço. 

5.7. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor mediante troca 

de mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço. 

5.8. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor 

preço, decidindo motivadamente a respeito. 

5.8.1. A aceitabilidade dos preços será aferida com base nos valores referenciais 

constantes do CADTERC; quando inexistentes tais valores, será aferida a partir dos 

preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados 

mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por 

ocasião do julgamento. 

5.8.2. Não serão aceitas as propostas que tenham sido apresentadas por 

microempresas ou empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples 

Nacional e que, não obstante, tenham considerado os benefícios desse regime 

tributário diferenciado. 

5.8.3. Na mesma sessão pública, o Pregoeiro solicitará da licitante detentora da 

melhor oferta o envio, no campo próprio do sistema, da planilha de proposta 

detalhada, elaborada de acordo com o modelo do Anexo II deste Edital, contendo 
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os preços unitários e o novo valor total para a contratação a partir do valor total final 

obtido no certame.  

5.8.3.1. O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a 

composição de preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, 

bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários. 

5.8.3.2. A critério do Pregoeiro, a sessão pública poderá ser suspensa por 

até 02 (dois) dias úteis para a apresentação da planilha de proposta em 

conformidade com o modelo do Anexo II.  

5.8.3.3. Se a licitante detentora da melhor oferta deixar de cumprir a 

obrigação estabelecida no item 5.8.3, sua proposta não será aceita pelo 

Pregoeiro. 

5.9. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao julgamento 

da habilitação, observando as seguintes diretrizes: 

a) Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, constantes do 

CAUFESP e extraídos dos documentos indicados no item 4 deste Edital; 

b) Caso os dados e informações constantes no CAUFESP não atendam aos 

requisitos estabelecidos no item 4 deste Edital, o Pregoeiro verificará a 

possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas mediante consultas 

efetuadas por outros meios eletrônicos hábeis de informações. Essa verificação 

será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser anexados 

aos autos os documentos obtidos por meio eletrônico, salvo impossibilidade 

devidamente certificada e justificada; 

c) A licitante poderá, ainda, suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas relativas 

ao cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos no Edital, 

mediante a apresentação de documentos, desde que os envie no curso da própria 

sessão pública do pregão e até a decisão sobre a habilitação, preferencialmente 

por correio eletrônico a ser fornecido pelo Pregoeiro por meio do chat eletrônico. 

Sem prejuízo do disposto nas alíneas “a”, “b” e “c” deste item 5.9, serão 

apresentados, obrigatoriamente, por fax ou por correio eletrônico, a documentação 

a que se refere o item 4.1.4 e o item 4.1.5 deste Edital.  
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d) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 

meios eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a que se 

refere a alínea “b”, ou dos meios para a transmissão de cópias de documentos a 

que se refere a alínea “c”, ambas deste subitem 5.9, ressalvada a indisponibilidade 

de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou 

não sendo supridas ou saneadas as eventuais omissões ou falhas, na forma 

prevista nas alíneas “b” e “c”, a licitante será inabilitada, mediante decisão 

motivada; 

e) Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas dos documentos 

enviados na forma constante da alínea “c” deverão ser apresentados no endereço 

indicado no preâmbulo deste Edital, em até 02 (dois) dias após o encerramento da 

sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e aplicação 

das penalidades cabíveis; 

f) Para habilitação de microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas, 

que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 

11.488/2007, não será exigida comprovação de regularidade fiscal, mas será 

obrigatória a apresentação dos documentos indicados no item 4.1.2 deste Edital, 

excetuada a alínea “d”, ainda que veiculem restrições impeditivas à referida 

comprovação; 

g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.  

h) Havendo necessidade de maior prazo para analisar os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat eletrônico a nova data e 

horário para sua continuidade. 

i) Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes 

que poderão consultar as informações cadastrais da licitante vencedora utilizando 

opção disponibilizada no próprio sistema para tanto. Deverá, ainda, informar o teor 

dos documentos recebidos por fac-símile ou outro meio eletrônico. 

5.10. A licitante habilitada nas condições da alínea “f” do item 5.9 deverá comprovar sua 

regularidade fiscal sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da 
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aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes certidões 

negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração. 

5.11. Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea “f”, do item 5.9, a sessão 

pública será suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no item 5.10 para 

que a licitante vencedora possa comprovar a regularidade fiscal. 

5.12. Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a 

comprovação ou não da regularidade fiscal de que trata o item 5.10, ou sobre a 

prorrogação de prazo para a mesma comprovação. 

5.13. Se a oferta não for aceitável, se a licitante desatender às exigências para a 

habilitação, ou não sendo saneada a irregularidade fiscal, nos moldes dos itens 5.10 a 

5.12, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o item 5.5, examinará 

a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua 

aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos 

de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

 

6. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
6.1. Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal nos moldes 

dos itens 5.10 a 5.12, o Pregoeiro informará às licitantes por meio de mensagem lançada 

no sistema que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, 

utilizando exclusivamente o campo próprio disponibilizado no sistema. 

 

6.2. Havendo interposição de recurso, o Pregoeiro informará aos recorrentes, por 

mensagem lançada no sistema, que poderão apresentar memoriais contendo as razões 

recursais no prazo de 03 (três) dias úteis após o encerramento da sessão pública, sob 

pena de preclusão. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões ao(s) 

recurso(s) interposto(s) no prazo comum de 03 (três) dias úteis contados a partir do 
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término do prazo para apresentação, pelo(s) recorrente(s), dos memoriais recursais, 

sendo-lhes assegurada vista aos autos do processo no endereço indicado no preâmbulo 

deste Edital. 

 

6.3. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos por meio eletrônico, 

no sítio www.bec.sp.gov.br, opção “RECURSO”. A apresentação de documentos 

relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo dentro 

dos prazos estabelecidos no item 6.2. 

 

6.4. A falta de interposição na forma prevista no item 6.1 importará a decadência do 

direito de recorrer, podendo o Pregoeiro adjudicar o objeto do certame ao vencedor na 

própria sessão pública e, em seguida, propor à autoridade competente a homologação 

do procedimento licitatório. 

 

6.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos 

atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

6.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o 

procedimento licitatório. 

6.7. A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto. 

  
7. DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 
 

7.1. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema. 

7.2.  A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão pública, 

implicará: 

a) fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em que 

foi interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 15 
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(quinze) minutos, a sessão pública deverá ser suspensa e reiniciada somente após 

comunicação expressa às licitantes de nova data e horário para a sua continuidade; 

b) durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas 

licitantes, até o término do período estabelecido no Edital. 

7.3. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a 

conclusão válida da sessão pública ou do certame. 

 

8. DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

8.1. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com as 

especificações constantes do Termo de Referência, que constitui Anexo I deste Edital, 

correndo por conta da contratada as despesas necessárias à sua execução, em especial 

as relativas a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 

decorrentes da execução do objeto do contrato. 

 

8.2. A execução dos serviços deverá ter início na data indicada no termo de contrato. 

 

9. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

9.1. As condições de recebimento do objeto são aquelas definidas pelo termo de 

contrato, cuja minuta constitui o Anexo IV deste Edital. 

 

10. DOS PAGAMENTOS E DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 

10.1. Os pagamentos e o reajuste de preços serão efetuados em conformidade com o 

termo de contrato, cuja minuta constitui o Anexo IV deste Edital. 

 

11. DA CONTRATAÇÃO 

 

11.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante a assinatura 

de termo de contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo IV. 
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11.1.1. Se, por ocasião da formalização do contrato, algum dos documentos 

apresentados pela adjudicatária para fins de comprovação da regularidade fiscal 

ou trabalhista estiver com o prazo de validade expirado, o órgão licitante verificará 

a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do 

processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais 

meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

11.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos no item 11.1.1 por 

meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo 

de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a 

apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência, 

sob pena de a contratação não se realizar. 

11.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a 

realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome 

da adjudicatária no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 

Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada 

cumprida se a devedora comprovar que os respectivos registros se encontram 

suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º. da Lei Estadual nº 12.799/2008. 

11.1.4.  Com a finalidade de verificar o eventual descumprimento pelo licitante das 

condições de participação previstas no item 2.2 deste Edital serão consultados 

previamente à celebração da contratação, os seguintes cadastros:  

11.1.4.1. “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas 

– e-Sanções”, (http://www.esancoes.sp.gov.br); 

11.1.4.2. “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS” 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis); 

11.1.4.3. “Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade – CNIA”, do Conselho Nacional de Justiça, 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), devendo ser 

consultados o nome da pessoa jurídica licitante e também seu sócio majoritário 

(artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992). 

11.1.5. Constituem, igualmente, condições para a celebração do contrato: 

http://www.esancoes.sp.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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a) a indicação de gestor encarregado de representar a adjudicatária com 

exclusividade perante o contratante, caso se trate de sociedade cooperativa; 

b) a apresentação do(s) documento(s) que a adjudicatária, à época do certame 

licitatório, houver se comprometido a exibir antes da celebração do contrato por 

meio de declaração específica, caso exigida no item 4.1.4.6 deste Edital. 

11.2. A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da 

convocação, comparecer no local e horário indicados pela INVESTE SÃO PAULO para 

assinatura do termo de contrato. O prazo para assinatura do contrato poderá ser 

prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do interessado e aceita pela 

Administração.  

11.3. As demais licitantes classificadas serão convocadas para participar de nova sessão 

pública do pregão, com vistas à celebração da contratação, quando a adjudicatária: 

11.3.1. Deixar de comprovar sua regularidade fiscal, nos moldes do item 5.10, ou 

na hipótese de invalidação do ato de habilitação com base no disposto na alínea 

“e”, do item 5.9; 

11.3.2. For convocada dentro do prazo de validade de sua proposta e não 

apresentar a situação regular de que tratam os itens 11.1.1 a 11.1.5 deste Edital; 

11.3.3. Recusar-se a assinar o contrato ou não comparecer no horário e local 

indicados para a sua assinatura; 

11.3.4. For proibida de participar desta licitação, nos termos do item 2.2 deste 

Edital; 

11.4. A nova sessão de que trata o item 11.3. será realizada em prazo não inferior a 03 

(três) dias úteis, contados da publicação do aviso no Diário Oficial do Estado de São 

Paulo. 

11.4.1. O aviso será também divulgado nos endereços eletrônicos 

www.bec.sp.gov.br e www.imesp.com.br, opção “NEGÓCIOS PÚBLICOS”. 

11.3.3. Na nova sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as 

disposições dos itens 5.7 a 5.10 e itens 6.1 a 6.7, todos deste Edital. 

 

http://www.bec.sp.gov.br/
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12. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

 

12.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do 

Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, a pessoa física ou jurídica, que 

praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, sem prejuízo 

da responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 

12.2. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as 

multas previstas no subitem 12.6 deste Edital, garantido o exercício de prévia e ampla 

defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no “Sistema Eletrônico de Aplicação e 

Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções”, no endereço 

www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS”, no endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 

12.3. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.4. O contratante poderá descontar das faturas os valores correspondentes às multas 

que eventualmente lhe forem aplicadas por descumprimento de obrigações 

estabelecidas neste Edital, seus anexos ou no termo de contrato. 

12.5. A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, 

contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir 

fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto 

de instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei 

Federal nº 12.846/2013 e do Decreto Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da 

aplicação das sanções administrativas previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal nº 

8.666/1993, e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002. 

 

12.6. As multas são estipuladas em até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a 

contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

12.6.1. Cometer fraude fiscal; 

12.6.2. Apresentar documento falso; 

12.6.3. Fizer declaração falsa; 

12.6.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
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12.6.5. Não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

12.6.6. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

12.6.7. Não mantiver a proposta. 

 

12.7. Para os fins da sub condição 12.6.4., reputar-se-ão inidôneos atos como os 

descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 

 

13.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

13.1. Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação 

decorrente deste certame licitatório. 

 

14.  DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS  
 

14.1. Qualquer pessoa poderá pedir esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório 

deste Pregão Eletrônico em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para a 

abertura da sessão pública. 

14.2. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados por meio 

eletrônico, em campo próprio do sistema, encontrado na opção “EDITAL”. As 

impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

14.3. As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos de 

esclarecimentos respondidos pelo Pregoeiro até o dia útil anterior à data fixada para a 

abertura da sessão pública.  

 14.3.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 

para realização da sessão pública, se for o caso. 

14.3.2. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de 

esclarecimentos serão entranhados aos autos do processo licitatório e estarão 

disponíveis para consulta por qualquer interessado. 
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14.4. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das 

condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência 

e na minuta de termo de contrato.  

 

15.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde 

que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.2. Os casos omissos serão solucionados pelo Pregoeiro e as questões relativas ao 

sistema, pelo Departamento de Contratações Eletrônicas, da Secretaria da Fazenda. 

15.3. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 

circunstanciadas, observado o disposto no artigo 14, inciso IX, do Regulamento anexo à 

Resolução CC-27/2006, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio. 

15.4. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes: 

15.4.1. Para o Pregoeiro, até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta;  

15.4.2. Para os demais participantes, até a etapa de habilitação; 

15.5. Será excluído do certame o licitante que, por quaisquer meios, antes ou durante a 

sessão pública, franqueie, permita ou possibilite a sua identificação para a Unidade 

Compradora, para o Pregoeiro ou para os demais participantes em qualquer momento, 

desde a publicação do aviso até a conclusão da etapa de negociação, especialmente no 

preenchimento do formulário eletrônico para a entrega das propostas. 

15.6. A exclusão de que trata o item anterior dar-se-á por meio de desclassificação do 

licitante na etapa "Análise de Propostas" e/ou pela não aceitabilidade do preço pelo 

pregoeiro na etapa "Análise da Aceitabilidade de Preço". 

15.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
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15.7.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo 

licitante são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na 

data da abertura da sessão pública deste Pregão. 

15.7.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.8. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à 

publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Estado e nos sítios eletrônicos 

www.imesp.com.br, opção “NEGÓCIOS PÚBLICOS” e www.bec.sp.gov.br, opção 

“PREGÃO ELETRÔNICO”.  

15.9. Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando vencidos em dia não 

útil, prorrogam-se para o dia útil subsequente. 

15.10. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

 

15.11. Anexos. Integram o presente Edital:  

 Anexo I – Termo de Referência;  

 Anexo II – Modelo de planilha de proposta de preços; 

 Anexo III – Modelos de Declarações; 

 Anexo IV – Minuta de Termo de Contrato; 

 Anexo V – Termo de Confidencialidade e Sigilo; 

 Anexo VI – Termo de Ciência e de Notificação 

     

São Paulo, 07 de junho de 2019. 

                                                              

                                                       (Original assinado) 

__________________________________ 

Wilson Newton de Mello Neto 

Presidente 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
I. DO OBJETO  
 
1.1 Constitui-se como objeto  desta licitação a contratação de empresa para 

prestação de serviço de hospedagem de dados e sistemas, com fornecimento de 

serviços de segurança, cópia de segurança e comunicação de dados, modalidade 

de infraestrutura como serviço (IaaS), em nuvem pública (Cloud Computing), 

conforme objeto, prazo e condições definidos neste Anexo I, parte integrante do Edital 

de Pregão Eletrônico, sob o regime de empreitada por preço unitário. 

 
1.2. De se destacar ainda que, pensando nas flutuações de demanda na utilização do 
ambiente, optou-se por realizar a contratação por estimativa de consumo, de modo a 
viabilizar a elasticidade do ambiente contratado, de acordo com as necessidades da 
INVESTE SÃO PAULO. 
 
1.3. Neste sentido, o critério para a cobrança pelos serviços prestados será “sob 
demanda”, ou seja, dependerá da real utilização dos serviços contratados, o qual será 
obtido por meio da multiplicação dos valores unitários detalhados na Proposta de Preços 
final pelo quantitativo de serviços medidos no período de faturamento. Para mais 
informações, vide Capítulo XX deste documento.  
 
II. DOS BENEFÍCIOS ESPERADOS 
 
2.1 Manutenção da infraestrutura que suporta as aplicações, sistemas e serviços 
disponibilizados para o público interno da INVESTE SÃO PAULO; 
 
2.2 Possibilitar o ajuste, sob demanda, da capacidade dessas aplicações, sistemas e 
serviços; 
 
2.3 Possibilitar, ainda, a disponibilização de novas aplicações, sistemas e serviços. 

 
 
III. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
Esta contratação visa prover a INVESTE SÃO PAULO de infraestrutura necessária para 
a garantia da disponibilidade das aplicações, sistemas e serviços disponibilizados para 
seu público interno, usuários dos serviços de Tecnologia da Informação. Ademais, há a 
necessidade de ampliação futura dessa infraestrutura para suportar a ampliação das 
aplicações, sistemas e serviços atualmente disponibilizados e o lançamento de novas 
aplicações, sistemas e serviços. 
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Com efeito, a demanda de processamento de dados desta Agência tem aumentado 
significativamente nos últimos anos e, assim como acontece no mercado, novos serviços 
são criados para atender às necessidades internas da Administração.  
 
Para suportar esse crescimento, a Área de Tecnologia da Informação (TI) da INVESTE 
SÃO PAULO, também precisou evoluir, no sentido de aumentar a quantidade de 
equipamentos e sistemas nesta Instituição. Com isso, aumentou também a 
complexidade e, consequentemente, a responsabilidade por manter todo ambiente 
operacional e os sistemas/serviços disponíveis. 
 
Anote-se, ainda, que a manutenção de todo este aparato tecnológico internamente 
demandaria grande quantidade de pessoal em turnos variáveis, do contrário poderia 
haver falhas e problemas técnicos constantes. 
 
Visando superar a problemática de um ambiente sensível a falhas, composto por 
equipamentos únicos, sejam servidores, sejam equipamentos para conexões de rede, a 
INVESTE SÃO PAULO optou pela hospedagem da infraestrutura de servidores e 
armazenamento em Centros de Dados externos, no modelo IaaS (Infrastructure as a 
Service). 
 
Analisando-se detidamente o elevado montante de recursos necessários para 
implantação e manutenção de um ambiente de Centro de Dados interno que atenda às 
atuais necessidades da INVESTE SÃO PAULO, verifica-se a premente necessidade de 
contratação destes junto a empresas especializadas. 
 
Melhor explicando: Os Centros de Dados (Data Centers) hospedam recursos críticos de 
tecnologia da informação em ambiente altamente controlado e gerenciado diuturnamente 
para suportar aplicações empresariais ou governamentais. O projeto em tela contempla, 
ainda, um ambiente corporativo voltado para a qualidade nos serviços e agilidade no 
atendimento às demandas por sistemas, reduzindo custos internos de desenvolvimento 
e aquisição de licenças de software. 
 
O que se busca neste momento, portanto, é a contratação de um prestador de serviços 
de Cloud Computing que nos auxilie na realização dessa transição, ou seja, a 
transferência dos dados e sistemas, atualmente instalados em Datacenter localizado 
fisicamente na Sede da INVESTE SÃO PAULO, para este provedor de hospedagem de 
dados e sistemas localizado fora de suas dependências físicas. 
 
Assim, a contratação dos serviços objeto desta licitação é essencial à agilidade dos 
procedimentos e à concretização da missão institucional da INVESTE SÃO PAULO. 
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IV – CONCEITOS E DEFINIÇÕES 
 
4.1. BACKUP: cópias feitas de um arquivo ou de um documento que deverão ser 
guardadas em outro sistema de armazenamento sob condições especiais para a 
preservação de sua integridade no que diz respeito tanto à forma quanto ao conteúdo. 
 
4.2. DATACENTER: ambiente projetado para abrigar servidores e outros componentes 
como sistemas de armazenamento de dados (storages) e ativos de rede (switches, 
roteadores). Seu objetivo principal é garantir a disponibilidade de equipamentos que 
rodam os sistemas de negócio de uma organização, tal como o ERP ou CRM, garantindo 
a continuidade do negócio e sustentando os ambientes, equipamentos softwares e 
serviços contratados. O datacenter deve prover conexões (links) redundantes, 
mecanismos de segurança (física e lógica), sistemas redundantes de geração de energia 
elétrica, sistema de prevenção contra incêndios e refrigeração adequada para operação 
de todos os servidores e demais equipamentos. 
 
4.3. DNS (Domain Name System): usado para atribuir nomes a serviços de rede e 
computadores, organizado de acordo com uma hierarquia de domínios. A atribuição de 
nomes de DNS é utilizada em redes TCP/IP, tal como a internet, para localizar 
computadores e serviços através de nomes amigáveis ao usuário. 
 
4.4. FIREWALL: dispositivo de uma rede de computadores que tem por objetivo aplicar 
uma política de segurança a um determinado ponto da rede, podendo ser do tipo filtros 
de pacotes, proxy de aplicações, etc. O firewall existe na forma de software e de 
hardware, a combinação de ambos normalmente é chamado de “appliance”. 
 
4.5. IP: Identificação de um dispositivo (computador, impressora, etc.) em uma rede local 
ou pública. Cada computador na internet possui um IP (Internet Protocol ou Protocolo de 
Internet) único, que é o meio em que as máquinas usam para se comunicarem na 
internet. 
 
4.6. IPS: (Intrusion Prevention System):, sistema que tem por função detectar e 
prevenir os acessos não autorizados às redes ou hosts de uma ou mais redes. 
 
4.7. LATÊNCIA: Em uma rede de computadores, a latência, também conhecida como 
atraso, representa a expressão do tempo necessário para um pacote de dados ir de um 
ponto para outro. Em outras palavras, é a referência a qualquer atraso ou espera que 
aumente o tempo de resposta real ou percebido além do tempo de resposta desejado. 
Em alguns casos, a latência é medida enviando-se um pacote que é devolvido ao 
remetente e o tempo completo desse percurso é considerado como latência. 
 
4.8. Mbps: unidade de transmissão de dados equivalente a 1.000 kilobits por segundo. 
 
4.9. NOC (Network Operation Center): local onde se centraliza a gerência de uma rede 
de comunicação. O NOC deve ter todos os recursos necessários para o efetivo 
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monitoramento em tempo real, da situação de cada ativo dentro de sua rede, atuando 
na detecção, análise e correção de falhas, de modo a garantir o SLA contratado. 
 
4.10. SOC (Security Operations Center): local onde se prestam e gerenciam serviços 
de segurança de uma rede, compreendendo monitoramento contínuo de anomalias de 
segurança, detecção, reação a incidentes e registro de ocorrências. 
 
4.11. STORAGE: área central de discos compartilhada por vários computadores para 
armazenamento de informações. 
 
4.12. VCPU: Trata-se da CPU virtualizada, através do processador. 
 
4.13. VLAN: Rede local virtual 
 
4.14. SNAPSHOT: é o registro do estado de um sistema, aplicação ou arquivo em 
determinado ponto no tempo. Cria-se uma imagem (uma fotografia – daí a origem do 
nome) do estado dos dados em um momento específico, a fim de estabelecer um ponto 
de restauração caso haja algum tipo de falha ou erro. Resumindo: Snapshots não são 
cópias de backup: são registros de status de um dispositivo ou sistema num determinado 
instante, com a função de organizar a restauração em caso de falha. 
 
4.15. PROTOCOLO: Na ciência da computação, um protocolo é uma convenção que 
controla e possibilita uma conexão, comunicação, transferência de dados entre dois 
sistemas computacionais. De maneira simples, um protocolo pode ser definido como “as 
regras que governam” a sintaxe, a semântica e a sincronização da comunicação. 
 
4.16. Modelos de serviço: Existem três principais modelos de serviços para cloud 
computing: 

a. Iaas - Infraestrutura como um serviço (Infrastructure as a Service): é a 
capacidade que o provedor tem de oferecer uma infraestrutura de 
processamento e armazenamento de forma transparente e representa uma 
abstração da infraestrutura propriamente dita. Neste cenário, o usuário não 
tem o controle da infraestrutura física, mas, através de mecanismos de 
virtualização, possui controle sobre as máquinas virtuais, o 
armazenamento, os aplicativos instalados e algum controle limitado sobre 
os recursos de rede; 

b. PaaS – Plataforma como um serviço (Platform as a Service): são 
capacidades oferecidas pelo provedor para o desenvolvedor de aplicativos. 
Aplicativos estes que serão executados e disponibilizados na nuvem. A 
plataforma na nuvem oferece um modelo de computação, armazenamento 
e comunicação para os aplicativos; 

c. SaaS – Software como um Serviço – (Softwares as a Service): são 
aplicativos de interesse para uma grande quantidade de usuários que 
passam a ser hospedados na nuvem como uma alternativa ao 
processamento local. Os aplicativos são oferecidos como serviços por 
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provedores e acessados pelos clientes através de aplicações como o 
browser. Todo o controle e gerenciamento da rede, sistemas operacionais, 
servidores e armazenamento é feito pelo provedor de serviço. 
 

4.17. Modelos de implantação: São quatro os principais modelos de implantação para  
cloud computing: 

d. Nuvem privada: compreende uma infraestrutura de cloud computing 
operada e quase sempre gerenciada pela organização cliente. Os serviços 
são oferecidos para serem utilizados pela própria organização, não 
estando publicamente disponíveis para uso geral. O Gartner alerta que a 
nuvem privada é definida por privacidade, não propriedade, localização ou 
responsabilidade de gestão. 

e. Nuvem pública: é disponibilizada publicamente através do modelo pague-
por-uso. São oferecidas por organizações públicas ou por grandes grupos 
industriais que possuem grande capacidade de processamento e 
armazenamento. 

f. Nuvem comunitária: neste caso a infraestrutura de cloud computing é 
compartilhada por diversas organizações e suporta uma comunidade que 
possui interesses comuns. A nuvem comunitária pode ser administrada 
pelas organizações que fazem parte da comunidade ou por terceiros e 
pode existir tanto fora como dentro das organizações; 

g. Nuvem híbrida: a infraestrutura é uma composição de duas ou mais nuvens 
(privadas, públicas ou comunitárias) que continuam a ser entidades únicas, 
porém conectadas através de tecnologias proprietárias ou padronizadas 
que propiciam a portabilidade de dados e aplicações. A nuvem híbrida 
impõe uma coordenação adicional a ser realizada para uso das nuvens 
privadas e públicas com impactos na governança. 

 
4.18. Instâncias virtuais (ou máquinas virtuais): Instância é o termo utilizado 

na Infraestrutura como um serviço para designar uma máquina virtual. As 
máquinas virtuais oferecem a função de rodar outros computadores dentro 
de um computador ou na própria nuvem (máquinas virtuais de instâncias). 
Consiste em um sistema operacional emulado rodando como uma 
aplicação em um computador, consumindo recursos de hardware pré-
configurados pelo usuário. 

 
 
V. PERFIL ATUAL DOS SERVIDORES VIRTUAIS DA INVESTE SÃO PAULO PARA 
HOSPEDAGEM EM NUVEM 
 
ITEM 1: Servidor #1  
 vCPU: 4 
 Memória: 16GB 
 Armazenamento: 250GB (Discos Comuns) 
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 Sistema: Microsoft Windows Server 2016 x64 ou superior 
 
ITEM 2: Servidor #2  
 vCPU: 4 
 Memória: 16GB 
 Armazenamento: 250GB (Discos Comuns) 
 Sistema: Microsoft Windows Server 2016 x64 ou superior 
 
ITEM 3: Servidor #3 
 vCPU: 4 
 Memória: 16GB 
 Armazenamento: 250GB (Discos Comuns) 
 Sistema: Microsoft Windows Server 2016 x64 ou superior 
 
ITEM 4: Servidor #4 
 vCPU: 16 
 Memória: 64GB 
 Armazenamento: 500GB (Discos Comuns) + 3TB (Discos Rápidos - Dados) 
 Sistema: Microsoft Windows Server 2016 x64 ou superior 
 
ITEM 5: Servidor #5 
 vCPU: 4 
 Memória: 16GB 
 Armazenamento: 250GB (Discos Comuns) + 5TB (Discos Comuns) 
 Sistema: Microsoft Windows Server 2016 x64 ou superior 
 
ITEM 6: Servidor #6 

vCPU: 1 
 Memória: 8GB 
 Armazenamento: 250GB (Discos Comuns) 
 Sistema: Ubuntu Linux 16.04 LTS x64 
  
ITEM 7: Servidor #7 
 vCPU: 1 
 Memória: 8GB 
 Armazenamento: 250GB (Discos Comuns) 
 Sistema: Microsoft Windows Server 2016 x64 ou superior 
 
ITEM 8: Servidor #8 
 vCPU: 4 
 Memória: 16GB 
 Armazenamento: 250GB (Discos Comuns) 
 Sistema: Microsoft Windows Server 2016 x64 ou superior 
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Obs: Todas as demais licenças de softwares a serem instaladas nas instâncias virtuais 
ficarão sob a responsabilidade da CONTRATANTE. 
 

ITEM 9: Provisionamento de Gateway de VPN para aceitar conectividade “Site To Site” 
com suporte para 1 túnel (protocolo IPSec) e “Client To Site” com suporte até 5 (cinco) 
conexões simultâneas (protocolo PPTP).  
 
ITEM 10: Provisionamento de um link de acesso à internet, redundante, com velocidade 
mínima de 100 Mbps. Serviço de publicação de endereço fixo internet (IP) para ser 
designado à(s) instância(s) virtual(is) conforme demanda da CONTRATANTE, iniciando 
em 6 IPs Públicos. 
  
ITEM 11: Provisionamento de um link de acesso direto (LAN2LAN), não redundante, com 
velocidade mínima de 500 Mbps entre a INVESTE SÃO PAULO e a empresa a ser 
CONTRATADA para os serviços de nuvem. A finalidade deste link será para o acesso 
dos funcionários aos sistemas. 
 
ITEM 12: Provisionamento de serviços de Backup de instâncias e volumes, através de 
tecnologia Snapshot, garantindo a restauração do servidor e seus dados. Este serviço 
deverá entregar as seguintes funcionalidades: 
 
 - Criação de Snapshot de Instância; 
 - Reversão de Snapshot; 
 - Criação de Backup de Volume; 
 - Reversão de Backup; 
 - Criação de Imagem utilizando um Backup de Volume; 
 - Agendamento de Criação de Backup de Volume (Diário, Semanal e Mensal) com 
             política de retenção de até 8 (oito) cópias. 
 
ITEM 13: Provisionamento de serviços de Balanceador de Carga, de rede pública ou 
privada, possibilitando a distribuição de carga entre instâncias virtuais provisionadas no 
ambiente de nuvem. Este serviço deverá entregar as seguintes funcionalidades: 
 
 - Utilização de IP Público (incluindo IP previamente reservado), para o caso de 
Balanceador de Carga de rede pública; 
 - Especificação de IP Virtual (incluindo a possibilidade de especificar 
manualmente, desde que compatível com a rede VLAN selecionada); 
 - Associação a um Grupo de Segurança para garantir regras de entrada e saída, 
protocolos de entrada e saída e whitelist/blacklist de IPs; 
 - Balanceamento de carga para camadas 4 e 7, permitindo importação de 
certificado SSL para o balanceamento com protocolo HTTPS; 
 - Balanceamento de carga com sessões persistentes (cookies) para camada 7; 
 - Verificação do tipo “Health Check” através de protocolos TCP e HTTP (camada 
4 e 7, respectivamente), incluindo intervalo de verificação, período de “timeout”, limite de 
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verificações para assegurar integridade ou estado de falha (tentativas consecutivas de 
verificação) e o caminho para verificação (e.g., / index.html). 
  
 
VI. CONSIDERAÇÕES SOBRE SERVIÇOS COMPUTACIONAIS 
 
6.1. As instâncias virtuais (máquinas virtuais) relacionadas nos itens acima devem 
permitir mecanismos de re-sizing (alterar as especificações de processador, memória e 
disco) e possibilitar o controle de tempo de execução (especificando horários 
diferenciados para ligar/desligar máquinas diariamente e planejar manutenções). 
  
6.2. A CONTRATANTE poderá decidir, a qualquer momento, o redimensionamento 
vertical de uma ou mais máquinas virtuais, alterando sua configuração de processador, 
disco ou memória (conhecido como processo de “scale-up” ou “scaledown”), respeitando 
os tipos/formatos de máquinas virtuais pré-estabelecidos no catálogo da CONTRATADA, 
bem como a proporcionalidade do consumo realizado no mês em que ocorreu tal 
alteração. 
  
6.3. Deve ser possível prover ou baixar máquinas virtuais adicionais via interface web 
com provisionamento disponível em minutos.  
 
6.4. A CONTRATANTE é responsável pela aquisição e licenciamento dos softwares que 
serão executados nas máquinas virtuais mantidas pela CONTRATADA durante toda a 
vigência do contrato, com exceção do Sistema Operacional.  
  
6.5. As Máquinas Virtuais devem ser compatíveis com formatos padrões de virtualização 
no mercado, permitindo flexibilidade para utilizar o mesmo arquivo de máquina virtual em 
ambiente de nuvem e ambiente local, mantendo o arquivo original ou convertendo-o para 
o formato padrão da CONTRATADA. 
  
6.6. Prover mecanismos de monitoração de métricas das máquinas virtuais, tais como: 
Quantidade de acessos, erros, utilização de CPU, leitura e escrita em disco, 
porcentagem de disponibilidade do serviço, dentre outros. 
  
6.7. Prover mecanismos de alertas baseados no gerenciamento de métricas. Caso uma 
métrica (memória, processamento, rede, dentro outros) exceda um percentual de 
utilização máximo estabelecido, um alerta deve ser gerado e um e-mail enviado para 
usuários definidos. 
  
 
VII – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA INFRAESTRUTURA DO DATACENTER  
 
7.1. Os serviços de Cloud Computing a serem prestados deverão ser baseados em 
infraestrutura de Datacenter, que deverá manter compatibilidade com padrões 
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internacionais, e deverão manter compatibilidade durante toda vigência do contrato com 
os requisitos abaixo descritos:  
 
7.1.1. As seguintes certificações serão exigidas como condição necessária e 
obrigatória para a assinatura do Contrato: 
 
 - Uptime Tier III Gold Certification of Operational Sustainability 
             (https://uptimeinstitute.com/TierCertification/certMaps.php); 
 - Uptime Tier III Certification of Constructed Facility; 
 - Uptime Tier III Certification of Design Documents; 
 - Leed gold; 
 - ISO27001 
 - ISAE 3402 
 - CSA Star Nível 2 
 
 
VIII - ESCALONAMENTO DE SERVIDORES VIRTUAIS  
 
8.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar funcionalidades que permitam às máquinas 
virtuais de sua infraestrutura de Cloud Computing, a partir de demanda da 
CONTRATANTE, adaptar-se à carga, aumentando o número de máquinas disponíveis 
quando estes estão sendo sobrecarregados, e diminuindo este número para reduzir o 
custo no caso de subutilização destes servidores.  
 
 
IX - BACKUP E RESTORE 
 
9.1. A Solução de Cloud deverá prover mecanismos para a execução do backup do 
ambiente da CONTRATANTE, garantindo retenção do ambiente virtual de cada máquina 
(VM) e também de todos os dados nelas contidos. 
 
9.2. A Solução de Backup em Cloud deverá suportar backup Full e Incremental. Um 
Backup Full é feito na primeira utilização, e as demais operações são incrementais. O 
usuário pode utilizar dados gerados tanto por backup Full quanto incremental para 
reverter discos ao estado em que se encontravam quando o Backup foi criado. 
 
9.3. A Solução de Backup em Cloud deverá permitir a criação de políticas de backup 
para os discos criados no serviço, com configuração da frequência e dias de retenção. 
 
 
X - DESCRIÇÃO DOS RECURSOS DE MONITORAMENTO  
 
10.1. A Solução de Cloud deverá prover recursos de monitoramento com as seguintes 
funcionalidades: 
 

https://uptimeinstitute.com/TierCertification/certMaps.php
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 - Checagem do número de métricas e o status em tempo real nos quadros destas 
métricas; 
 - Visualização em tempo real do status, apresentados nos quadros de todas as 
métricas para o objeto monitorado correspondente e exportar os dados; 
 - Criação de regra de alarme; 
 - Modificação de regra de alarme; 
 - Exclusão de regra de alarme; 
 - Habilitar ou desabilitar de função de alarme; 
 - Habilitar ou desabilitar uma notificação de alarme; 
 - Visualização de status de alarme em tempo real. 
 
10.2. O CONTRATANTE deverá poder acessar o Sistema de Monitoramento por meio 
de portal web, através de validação por meio de credenciais para acesso, e acompanhar 
o monitoramento de seus recursos a qualquer momento.  
 
10.3. A partir do ponto de entrada/saída da internet nos Datacenters do provedor de 
nuvem ofertados deverão observar as seguintes disposições: 
  
10.4. Inviolabilidade e sigilo do fluxo de suas comunicações pela rede, salvo por ordem 
judicial, na forma da lei;  
 
10.5. Inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas armazenadas, salvo por 
ordem judicial;  
 
10.6. Não fornecimento a terceiros de dados da CONTRATANTE, inclusive registros de 
conexão, e de acesso a aplicações de internet, salvo mediante consentimento livre, 
expresso e informado ou nas hipóteses previstas em lei; 
  
10.7. Fornecer à CONTRATANTE, sempre que solicitado, informações claras e 
completas sobre coleta, uso, armazenamento, tratamento e proteção de dados da 
CONTRATANTE. 
  
 
XI - INDICADORES DE NÍVEIS DE SERVIÇO (ANS)  
 
11.1. Disponibilidade Integral do ambiente de Cloud Computing: 
  
11.1.1. Os serviços de Cloud Computing serão considerados integralmente disponíveis 
quando, em um determinado mês, todos os recursos utilizados na solução contratada 
estiverem disponíveis e em pleno funcionamento para o CONTRATANTE, o que 
garantirá o funcionamento dos produtos digitais. 
  
11.1.2. Considera-se como disponibilidade integral do ambiente de Cloud Computing o 
total de 720 horas/mês, obtidas da seguinte forma: 
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 - Mês de 30 dias X 24 horas = 720 horas/mês  
 
11.1.3. A DISPONIBILIDADE INTEGRAL MÍNIMA MENSAL do ambiente de Cloud 
Computing deverá ser de 99,7%. 
 
11.1.4. O uso efetivo médio MENSAL do ambiente de Cloud Computing a ser garantido  
pela INVESTE SÃO PAULO será de 420 horas, ou seja, 58,3% da disponibilidade total 
mensal. 
 
- A utilização do ambiente pela INVESTE SÃO PAULO será de 18 (dezoito) horas 
diárias, considerando a semana de 5 (cinco) dias (segunda a sextas-feiras); 
 
- Para efeitos de estimativa, consideraremos o mês como tendo 22 dias úteis; 
 
- Totalização: (18 x 22) + 24 = 420 horas 
 
11.1.5. A taxa de utilização efetiva mensal, estimada do ambiente de Cloud Computing 
pela INVESTE SÃO PAULO será de 58,3%. 
  
11.2 TEMPOS MÉDIOS DE RESPOSTA E RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS 
 
11.2.1. TEMPO MÉDIO DE RESPOSTA 
 
 

Tempo Médio de Resposta 

Indicador 
Nível de 

Criticidade 
Tempo Meta Apuração 

Tempo Médio de 
Resposta 

 

Crítica Em até 15 minutos 

99% Mensal 
Alta Em até 2 horas 

Média Em até 4 horas 

Baixa Em até 12 horas 

 
11.2.2. TEMPO MÉDIO DE RESOLUÇÃO 
 

Tempo Médio de Resposta 

Indicador 
Nível de 

Criticidade 
Tempo Meta Apuração 

Tempo Médio de 
Resolução 

 

Crítica Em até 2 horas 

99% Mensal 
Alta Em até 6 horas 

Média Em até 12 horas 

Baixa Em até 36 horas 

 
11.2.3. Os níveis de criticidade seguem as premissas consagradas pelo mercado para 
os serviços de Cloud Computing. Fica estabelecido abaixo a descrição de cada um dos 
níveis de criticidade. 
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11.2.4. Crítica: Alta criticidade. Indisponibilidade total da solução para clientes e 
conexões; 
 
11.2.5. Alta: Criticidade média. Indisponibilidade de itens minoritários da solução 
(Exemplo: incapacidade de fazer acesso ao servidor virtual via VPN, porém com baixo 
impacto para disponibilidade da solução hospedada do cliente. Este nível também se 
aplica para os casos em que há degradação generalizada ou pontual da qualidade do 
serviço (ex.: baixa disponibilidade de banda); 
 
11.2.6. Média: Baixa criticidade. Indisponibilidade de itens minoritários da solução, tais 
como, incapacidade de acessar o Painel de Controle do Cliente e/ou gerenciar serviços 
associados à conta. Este nível também se aplica para os casos em que há degradação 
pontual da qualidade do serviço (ex.: baixa disponibilidade de banda); 
 
11.2.7. Baixa: Requisições gerais e não urgentes, tais como solicitações de relatórios 
e/ou dúvidas sobre utilização de recursos. 
 
11.2.8. As solicitações devem ser registradas num sistema de atendimento que deve 
informar o tempo de resposta de cada solicitação e sua efetividade dentro dos critérios 
citados acima. 
 
11.2.9 O tempo médio de resolução para cada nível de criticidade poderá sofrer adição, 
mediante justificativa plausível, desde que seja acatada pela Contratada. 
 
XII – TREINAMENTO, TRANSFERÊNCIA DOS DADOS E SUPORTE 
 
12.1. A CONTRATADA deverá prover treinamento para a equipe de TI da 
CONTRATANTE, sem custos adicionais, objetivando a inicialização dos serviços e do 
conhecimento da plataforma e do Portal de Monitoramento. 
 
12.2. A CONTRATADA deverá prover o apoio à equipe técnica de TI da CONTRATANTE 
em relação ao serviço de transferência das máquinas virtuais da CONTRATANTE, sem 
custos adicionais, para o ambiente de nuvem da CONTRATADA através de agente. 
 
12.3. A CONTRATADA deverá prover suporte durante a prestação dos serviços 
24X7X365, em língua portuguesa, através de 0800 e/ou e-mail. 
 
XIII – MULTAS E PENALIDADES 
 
13.1. Advertência pela não cumprimento do prazo indicador TEMPO MÉDIO DE 
RESPOSTA descrito no item 11.2.1; 
 
13.2. Após segunda advertência, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
parcela correspondente ao serviço, por violação do indicador (META) TEMPO MÉDIO 
DE RESPOSTA descrito no item 11.2.1; 
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13.3. Multa de 5% (Cinco por cento) sobre o valor total da parcela correspondente, por 
violação do indicador (META) TEMPO MÉDIO DE RESOLUÇÃO descrito no item 11.2.2, 
a qual deverá ser descontada da Nota Fiscal até a totalidade da multa ou cobrada 
judicialmente, conforme o caso.  

13.4. Multa de 10% (Dez por cento) sobre o valor total do contrato correspondente ao 
serviço, por violação do indicador DISPONIBILIDADE INTEGRAL MÍNIMA MENSAL 
descrito no item 11.1.3.  

13.5. Multa de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato correspondente ao 
serviço, por não cumprimento das regras de períodos de armazenamento ou falta de 
entrega do backup íntegro e descriptografado solicitado pela contratante.  
 
XIV – DESCRIÇÃO DOS RECURSOS DO CONSOLE DE GERENCIAMENTO 
 
14.1. A CONTRATADA deverá oferecer console de gestão amigável de fácil utilização e 
que permita criar e gerenciar os recursos e/ou grupo de recursos relacionados ao serviço 
de Cloud Computing por meio de web browsers.  

14.2. CONSOLE DE GESTÃO DO AMBIENTE CLOUD:  

14.2.1. Permitir o provisionamento de servidores de forma automatizada e padronizada 
baseada em templates pré-definidos no ambiente da infraestrutura de Cloud Computing;  

14.2.2. Permitir o gerenciamento da infraestrutura de Cloud Computing de forma 
independente da ferramenta de acesso remoto (VNC, Remote Desktop, SSH, etc), por 
meio de API (Application Programming Interface) e via browser de forma segura 
(HTTPS);  

14.2.3. Permitir o gerenciamento dos recursos do ambiente de Cloud Computing numa 
ferramenta de gestão unificada (servidores, containers, bancos de dados, 
balanceamento de carga, escalabilidade do ambiente);  

14.2.4. Permitir versionamento dos recursos da Infraestrutura de Cloud Computing e 
atualizá-los gerenciando as configurações e suas respectivas mudanças. Deve ser 
permitido o rastreamento das alterações históricas efetuadas no ambiente;  

14.2.5. Permitir o gerenciamento de usuários e perfis de acesso para administrar, operar 
ou consultar o ambiente da infraestrutura de Cloud Computing;  

14.2.6. Permitir o agendamento e a realização de backups dos servidores e bancos de 
dados;  
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14.2.7. Permitir o gerenciamento dos custos por ambiente, solução e recursos por 
períodos de cobertura;  
 
XV - ATENDIMENTO TÉCNICO ESPECIALIZADO  

15.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar atendimento técnico especializado à 
infraestrutura do serviço, na modalidade 24x7x365;  

15.2. A equipe de Atendimento Técnico Especializado da CONTRATADA irá atuar 
somente em questões referentes à plataforma dos servidores virtuais 
(Hypervisor/Internet/Rede/Storage) e não no interior dos servidores virtuais, cuja 
responsabilidade é da equipe de TI da CONTRATANTE;  

15.3. Os chamados poderão ser feitos por telefone 0800 (custo da CONTRATADA), e-
mail ou portal da CONTRATADA, conforme conveniência do CONTRATANTE, e deverão 
ter procedimentos de priorização para atendimento;  
 
15.4. Todo chamado será registrado na Central de Atendimento e será classificado e 
encaminhado em sua solução segundo sua categoria e propósito;  

15.5. A CONTRATADA deverá manter um banco de dados de soluções, contendo 
histórico do problema ocorrido, tentativas de soluções e a solução final;  

15.6. Observados o item 11.2 deste Termo de Referência, o prazo de solução problemas 
será em horas corridas, contadas do momento da sua detecção pela CONTRATADA ou 
do momento da abertura do chamado, o que ocorrer primeiro, até a sua completa 
resolução e restabelecimento do fornecimento do serviço.  
 
 
XVII - PRAZOS  
 
17.1. O contrato terá vigência mínima de 30 (trinta) meses, podendo ser prorrogado por 
mais um único e igual período até o limite máximo de 60 meses.  
 
 

Ordem Evento Programação Responsável 

1 Assinatura do contrato Dia “D” 
Contratante e 
Contratada 

2 
Reunião de Kick-off para definição de 
cronograma até implantação 

Em até 5 dias úteis após 
a assinatura do contrato 

Contratante e 
Contratada 

3 Entrega da Solução (ambiente) 
Em até 5 dias corridos 

após reunião de Kick-off 
Contratada 

4 Aceite Provisório 
No ato da implantação da 

solução 
Contratante 
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5 
Plano de Apoio a Transição – Início da 
Vigência do Contrato 

Em até 10 dias corridos 
após a entrega da 

solução 
Contratada 

6 Aceite Definitivo 
Em até 30 dias corridos 

após a conclusão da 
implantação 

Contratante 

 
XVIII - APOIO A TRANSIÇÃO DO SERVIÇO – Término da Vigência do Contrato  

18.1. No prazo máximo de 90 (Noventa) dias corridos antes da data do término da 
vigência do contrato, a CONTRATANTE iniciará o processo de Transição de Serviços, 
acionando a Área de Suporte Técnico da CONTRATADA para as devidas tratativas. 

18.2. Ao final e/ou após a notificação de cancelamento do contrato, a CONTRATADA 
deverá fornecer em até no máximo 30 (trinta) dias corridos todos os dados da seguinte 
forma:  
 
18.2.1. A entrega de instâncias virtuais será utilizando os padrões internacionais de 
exportação de instâncias virtual chamado OVA e/ou OVF e/ou o padrão de exportação 
do virtualizador usado pela CONTRATADA;  
 
18.2.2. A entrega dos dados e Objetos que estão disponibilizados dentro do 
Armazenamento na Nuvem deve ser disponibilizada em uma área para a transferência 
destes objetos e dados pela CONTRATADA sem ônus quaisquer para a 
CONTRATANTE.  

18.2.3. A CONTRATADA deverá manter e disponibilizar para a CONTRATANTE e/ou 
outro provedor que a CONTRATANTE designar, todos os dados pelo período mínimo de 
90 dias após o encerramento do contrato.  
 
18.3. A CONTRATADA deverá prestar apoio à transição do serviço (término da vigência 
do contrato) sem nenhum custo adicional para a CONTRATANTE. 
  
18.4. No Plano citado acima deverá constar todos os detalhes e procedimentos 
necessários para a desativação do serviço contratado em nuvem sem interrupção.  
 
XIX – PAGAMENTO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 
 
19.1. A INVESTE SÃO PAULO fará o pagamento pelos serviços prestados mensalmente, 
conforme a quantidade de recursos computacionais consumidos, após o aceite de 
entrega dos serviços e apresentação do relatório de execução dos mesmos 
acompanhados da respectiva Nota Fiscal, com vencimento no 5º (quinto) dia útil do mês 
subsequente ao da realização dos serviços. 
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19.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem 20.1., 
acima, começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem 
incorreções. 
 
19.3. O pagamento será efetuado mediante depósito em conta bancária da 
CONTRATADA ou através de boleto bancário. 
 
19.4. Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária 
nos termos do artigo 74 da Lei Estadual nº 6.544/1989, bem como juros moratórios, à 
razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore” em relação ao 
atraso verificado. 
 
 
XX - SIGILO DAS INFORMAÇÕES  

20.1. A CONTRATADA compromete-se a assinar o “Termo de Confidencialidade e 
Sigilo”, conforme modelo apresentado no Anexo VII deste Edital.  

XXI - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
21.1. Apoiar os técnicos da equipe de TI da CONTRATANTE na apresentação da 
metodologia de entrega do projeto e o cronograma preliminar, indicando marcos 
entregáveis dos projetos, em comum acordo com a INVESTE SÃO PAULO. Também é 
mandatório a indicação dos principais riscos do projeto, bem como suas formas de 
mitigação e de retorno (Roll Back), ambos em até 5 (cinco) dias após a assinatura do 
Contrato. 
 
21.2. Prestar o serviço contratado conforme especificações, quantidades, prazos e 
demais condições estabelecidas neste Edital.  
 
21.3. Utilizar melhores práticas, capacidade técnica, materiais, equipamentos, recursos 
humanos e supervisão técnica e administrativa, para garantir a qualidade do serviço e o 
atendimento às especificações contidas no Contrato e Edital.  

21.4. Disponibilizar serviço de suporte técnico, manutenção, configuração, testes com 
funcionamento ininterrupto, sete dias por semana e vinte e quatro horas por dia, proativo, 
que possa ser demandado por telefone (0800) e e-mail, para comunicação de problemas 
ou falhas técnicas relativas ao acesso à Internet ou solicitação de serviços;  

21.5. Seguir as instruções e observações efetuadas pelo Gestor do Contrato, e fiscais 
técnicos, bem como reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, 
no todo ou em parte, serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções;  
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21.6. Garantir o funcionamento e sustentar de todos os softwares inerentes à 
Infraestrutura de Cloud Computing necessários para a prestação dos serviços, incluindo, 
necessariamente os softwares de monitoração, backup/restore, aferição dos níveis de 
serviço, segurança da informação, sistemas operacionais e bancos de dados. A 
CONTRATADA deverá garantir sempre a última versão do Sistema Operacional 
Windows Server. 

21.7. Substituir, a qualquer momento do contrato, integral ou parcialmente, as soluções 
ofertadas (para atendimento dos serviços solicitados), caso sejam fundamentadamente 
reprovadas pelo CONTRATANTE;  

21.8. Reportar formal e imediatamente ao Gestor do Contrato quaisquer problemas, 
anormalidades, erros e irregularidades que possam comprometer a execução do serviço;  

21.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pelos 
técnicos da CONTRATANTE, referentes a qualquer problema detectado ou ao 
andamento de atividades previstas;  

21.10. Detalhar e repassar, conforme orientação e interesse da CONTRATANTE, o 
conhecimento técnico utilizado na execução do serviço contratado;  

21.11. Indicar Preposto e cuidar para que esse mantenha permanente contato com o 
Gestor do Contrato e adote as providências requeridas, além de comandar, coordenar e 
controlar a execução do serviço contratado, inclusive os seus profissionais;  

21.12. Providenciar e manter qualificação técnica adequada dos profissionais que 
prestam serviço para a CONTRATANTE;  

21.13. Planejar, desenvolver, implantar, executar e manter o objeto do contrato dentro 
dos níveis de serviço exigidos e indicadores;  
 
21.14. Responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela 
qualidade, desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos 
durante todo o Contrato, dentro dos prazos estipulados, sob pena de ser considerada 
infração passível de aplicação de penalidades previstas, caso os prazos, níveis, 
indicadores e condições não sejam cumpridas;  

21.15. Responsabilizar-se pela conservação dos ambientes da CONTRATANTE em que 
desempenhe o serviço contratado;  

21.16. Elaborar e apresentar, mensalmente, Relatório Gerencial das Ordens de Serviços 
executadas, contendo detalhamento dos níveis de serviço executados em confronto aos 
exigidos e as eventuais justificativas no caso de desempenho inferior ao padrão 
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esperado e demais informações necessárias ao acompanhamento e avaliação da 
execução do serviço.  

21.17. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre 
todo e qualquer assunto de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto 
do Contrato, respeitando todos os critérios de sigilo, segurança e inviolabilidade, e 
aplicáveis aos dados, informações, regras de negócios, documentos, entre outros, e ao 
Termo de Confidencialidade da Informação;  

21.18. Entregar o Termo de Confidencialidade e Sigilo (do qual trata o Anexo VII) 
assinado concomitantemente com o contrato;  

21.19. Cumprir e garantir que seus profissionais estejam cientes de acordo com o Termo 
de Confidencialidade e Sigilo, e às normas e aos procedimentos estabelecidos na 
Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE;  

21.20. Realizar os serviços de entrega de dados, snapshots, backups das aplicações e 
dados solicitados pela CONTRATANTE sem custos.  

21.21. Manter sigilo total dos dados e aplicações da CONTRATANTE que estão no 
ambiente da CONTRATADA.  
 
21.22. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica exigidas neste Termo 
de Referência durante toda a prestação dos serviços. 
 
21.23. Proibir a veiculação de publicidade ou qualquer outra informação acerca da 
prestação dos serviços, salvo se houver prévia autorização da Administração da 
INVESTE SÃO PAULO. 
 
XXII - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

22.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA de acordo com o estabelecido 
no Contrato de Prestação de Serviços.  

22.2. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução dos serviços.  

22.3. Informar a CONTRATADA, por escrito, as razões que motivaram eventual rejeição 
dos serviços e/ou fornecimentos contratados.  
 
22.4. Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento do contrato.  
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XXIII - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
23.1. É reservado à INVESTE SÃO PAULO o direito de, sem que de qualquer forma 
restrinja a plenitude da responsabilidade da empresa Contratada, exercer a mais ampla 
e completa supervisão sobre os serviços que lhe estão sendo prestados pela Contratada, 
diretamente ou por prepostos designados.  
 
 
XXIV – ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS 
 
24.1 Todo e qualquer esclarecimento de dúvidas, tanto em relação ao perfeito 
entendimento das condições de participação estabelecidas no presente Edital quanto ao 
entendimento do escopo do objeto (dúvidas de ordem técnica), deverá ser feita por 
intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de 
Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema BEC/SP”, no campo 
apropriado. 
 

000---000 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
 
A 
INVESTE SÃO PAULO 
Avenida Escola Politécnica, n.º 82 – Rio Pequeno - CEP: 05350-000 - São Paulo/SP 
Pregão Eletrônico nº 003/2019 
Processo ISP PRE Nº 003/2019 
 
Denominação do licitante:  
Endereço:  
CEP:  
CNPJ nº:  
Fone:  
Fax: 
e-mail:  
 
I - OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de hospedagem de 

dados e sistemas, com fornecimento de serviços de segurança, cópia de 

segurança e comunicação de dados, modalidade de infraestrutura como serviço 

(IaaS), em nuvem pública (Cloud Computing), conforme objeto, prazo e condições 

definidos no presente Edital e em seu Anexo I, sob o regime de empreitada por preço 

unitário. 

 

II - Apresentamos, na Tabela abaixo, nossos preços, unitários e totais, para os serviços 

do objeto, conforme descritos acima pela INVESTE SÃO PAULO: 

 

Item Recurso Necessidade 
Valor 

Mensal 
R$ 

Valor Total 
30 meses 

R$ 

1 Quantidade de vCPU – Instâncias Windows 37   

2 Quantidade de vCPU – Instâncias Linux Ubuntu 1   

3 Quantidade de memória 160 GB   

4 Espaço Total – Volume SSD 3 TB   

5 Espaço Total – Volume SATA 7.25 TB   

6 Espaço Total – Imagens (Sistema Operacional) 2.25 TB   

7 Espaço Total – Backup de Volumes 64 TB   

8 Quantidade de endereços IP´s 6   

9 Quantidade de VPN 5   

10 Banda Internet 100 Mbps   

11 Transferência de dados sainte 10.240 GB   

12 Alarmes por mês 100   



 
 

 

45 

 

13 
Provisionamento de um link de acesso 

dedicado, LAN2LAN, não redundante, com 
velocidade mínima de 500 MB. 

500 MB 
  

14 

Provisionamento de serviços de Balanceador de 
Carga, de rede pública ou privada, possibilitando 
a distribuição de carga entre instâncias virtuais 

provisionadas no ambiente de nuvem. 

1 

  

TOTAIS R$ R$ 

 
Observações:  
 
1ª) Os Sistemas Operacionais (Windows e Linux Ubuntu) serão da responsabilidade da CONTRATADA e o Banco de 

Dados SQL será da responsabilidade da CONTRATANTE. 
2ª) Para os efeitos da elaboração desta Proposta de Preços, estamos considerando os parâmetros definidos pela 
INVESTE SÃO PAULO como o mínimo de utilização efetiva inicial do ambiente de Cloud Computing, conforme definido 
no Capítulo XI e seus subitens, do Termo de Referência (Anexo I) do Edital. 
 
Valor Total – 30 MESES: R$ ......................,00 (Valor por extenso...) 
 
I - Nos preços apresentados estão inclusas todas as despesas com seguros, taxas, 
tributos, incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, custos 
diretos e indiretos e quaisquer outros encargos, quando necessários à perfeita execução 
do objeto da contratação.  
 
II – Declaramos que os preços são suficientes para a execução do objeto desta Licitação, 
não sendo cabível nenhuma solicitação de pagamento de despesas adicionais. 
 
III – Declaramos, outrossim, que estamos de pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no Edital deste Pregão, bem como seus anexos, e que a empresa atende 
plenamente aos requisitos técnicos/especificações exigidos. 
 
IV – Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o 
contrato no prazo determinado no documento de convocação e, para esse fim, 
fornecemos os seguintes dados: 
 
 
Razão Social 
____________________________________________________________ 
CNPJ nº ____________________________________________________________ 
Endereço: _______________________________Tel/Fax: _____________ 
CEP: _____________ Cidade: ______________________ UF: _________ 
Banco: ____________ Agência: ______ nº __________ c/c nº __________ 
 
 
Dados do(s) Representante(s) Legal(is) da Empresa para assinatura do Contrato: 
 
Nome: ____________________________________________________________ 
Cargo/Função: 
____________________________________________________________ 
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Endereço:_______________________________________ CEP: ________ 
Cidade: __________________ UF: ___ CPF/MF nº  ___________________ 
RG nº ______________ Expedido por: _______ Data de emissão: ___/___/___ 
Naturalidade: _____________________ Nacionalidade: _________________ 
 
 
(Local),           de                              de 2019. 
 
 
____________________________________________________ 
(Identificação e assinatura do Representante Legal / Procurador) 
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ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES 
 

ANEXO III.1 

MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 4.1.4.1. DO EDITAL 

(em papel timbrado da licitante) 
 

 
 
Nome completo: 
_____________________________________________________________________ 

 
RG nº: ____________________________   CPF nº:___________________________ 

 
 
 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome 

empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° 

___/___:  

 

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a 

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na 

forma do Decreto Estadual nº. 42.911/1998;  

b) não possui impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, 

inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual n° 10.218/1999;  

c) atende às normas de saúde e segurança do trabalho, nos termos do parágrafo 

único do artigo 117 da Constituição Estadual. 

d) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º - C e se compromete a 

não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no Artigo 5º - D, 

ambos da Lei Federal nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei Federal nº 

13.467/2017. 

 
(Local e data). 

 
_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.2 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

(em papel timbrado da licitante) 
 
 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e 

do CPF nº ________________, representante legal do licitante 

________________________ (nome empresarial), interessado em participar do Pregão 

Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, 

especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com 

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 

procedimento licitatório; 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer 

outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 

licitatório; 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão 

de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 

procedimento licitatório; 

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, 

em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação 

do objeto; 

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, 

discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao 

órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e  
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f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão 

desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma 

a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração 

Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao 

Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como:   

 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar 

ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 

praticados;  

IV – no tocante a licitações e contratos:  

a)  frustrar  ou  fraudar,  mediante  ajuste,  combinação  ou  qualquer  outro  

expediente,  o  caráter  competitivo  de procedimento licitatório público;  

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público;  

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo;  

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo;  

f)  obter  vantagem  ou  benefício  indevido,  de  modo  fraudulento,  de  

modificações  ou  prorrogações  de  contratos  

celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 

convocatório da licitação pública ou nos  

respectivos instrumentos contratuais; ou  
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g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública;  

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 

agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 

reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 
 

(Local e data). 
 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.3 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 

(em papel timbrado da licitante) 
 
 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR 
LICITANTES QUE SEJAM ME/EPP, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.3. DO EDITAL. 

 
 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e 

do CPF nº _____________, representante legal do licitante 

________________________ (nome empresarial), interessado em participar do Pregão 

Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, o seu 

enquadramento na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos 

critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua 

não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal.  

 

 
(Local e data). 

 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 

 
 

 
 

  



 
 

 

52 

 

 
ANEXO III.4 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE PREENCHA 
AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI FEDERAL Nº 11.488/2007  

(em papel timbrado da licitante) 
 
 

 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR 
LICITANTES QUE SEJAM COOPERATIVAS, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.4. DO 
EDITAL. 

 
 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e 

do CPF nº _____________, representante legal do licitante 

________________________ (nome empresarial), interessado em participar do Pregão 

Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que: 

 

a) O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal nº 

12.690/2012; 

b) A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do 

art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, a ser comprovado mediante 

Demonstração do Resultado do Exercício ou documento equivalente; 

 

 
(Local e data). 

 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO ISP – PRE Nº ___/2019 
 

 

PROCESSO ISP n.° 003/2019 

PREGÃO ELETRÔNICO INVESTE SÃO PAULO n.° 003/2019 

CONTRATO ISP PRE n.° XX/2019 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE 

CELEBRAM, ENTRE SI, A AGÊNCIA PAULISTA 

DE PROMOÇÃO DE INVESTIMENTOS E 

COMPETIVIDADE – INVESTE SÃO PAULO E 

_______________ TENDO POR OBJETO A 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

HOSPEDAGEM DE DADOS E SISTEMAS, COM 

FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE 

SEGURANÇA E COMUNICAÇÃO DE DADOS, 

MODALIDADE DE INFRAESTRUTURA COMO 

SERVIÇO (IaaS), EM NUVEM PÚBLICA (CLOUD 

COMPUTING). 

 

A Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competividade – INVESTE São 

Paulo, doravante designado(a) “CONTRATANTE”, neste ato representada(o) por seu 

Presidente, o Sr. _______________, RG nº ____________ e CPF nº____________, e   

por seu Diretor, o Sr. ______________, RG nº _________________ e CPF nº 

__________________, inscrita no CNPJ sob nº 10.662.944/0001-88, com sede na 

Avenida Escola Politécnica, 82 – Rio Pequeno – São Paulo/SP – CEP 05350-000, e a 

empresa __________________________________, a seguir denominada 

“CONTRATADA”, neste ato representada pelo(a)  Senhor(a)_____________, 

portador(a) do RG nº _____________ e CPF nº________________, em face da 

adjudicação efetuada no Pregão Eletrônico indicado em epígrafe, celebram o presente 

TERMO DE CONTRATO, sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal nº 
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10.520/2002, no Decreto Estadual n° 49.722/2005 e pelo regulamento anexo à 

Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que 

couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, do Decreto Estadual n° 

47.297/2002, do regulamento anexo à Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, 

e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, mediante as seguintes cláusulas 

e condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa para prestação de 

serviço de hospedagem de dados e sistemas, com fornecimento de serviços de 

segurança e comunicação de dados, modalidade de infraestrutura como serviço 

(IaaS), em nuvem pública (Cloud Computing), sob o regime de empreitada por preço 

unitário, conforme especificações constantes do Termo de Referência, que juntamente 

com o Edital do Pregão ISP 003/19, integram o presente Contrato. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com a eficácia e a 

qualidade requeridas. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A execução dos serviços deverá ter início em até 90 (noventa) dias corridos após a data 

de assinatura do contrato, no local indicado no Termo de Referência, correndo por conta 

da CONTRATADA todas as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e 

adequada execução, em especial as atinentes a seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários, entre outras. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DAS PRORROGAÇÕES 

 

O contrato terá vigência de 30 (trinta) meses, a contar da data estabelecida para o início 

dos serviços. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

O prazo de vigência poderá ser prorrogado por mais um igual período, a critério da 

CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições 

permitidos pela legislação vigente. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  

A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o parágrafo anterior, desde 

que o faça mediante documento escrito, recepcionado pelo CONTRATANTE em até 90 

(noventa) dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do 

prazo de vigência. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Eventuais prorrogações serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos 

de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 

8.666/1993.  

 

PARÁGRAFO QUARTO 

A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da CONTRATANTE 

não gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização. 

 

PARÁGRAFO QUINTO 

Dentre outras exigências, a prorrogação somente será formalizada caso os preços 

mantenham-se vantajosos para a CONTRATANTE e consistentes com o mercado, 

conforme pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido. 
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PARÁGRAFO SEXTO  

Não obstante o prazo estipulado no caput, a vigência do presente Contrato estará sujeita 

à condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas 

respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas, 

bem como em critérios de conveniência e oportunidade da CONTRATANTE, podendo 

ser rescindido sem justa causa, mediante prévia comunicação com antecedência mínima 

de 30 (trinta) dias.  

 

PARÁGRAFO SÉTIMO 

Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no Parágrafo Sexto 

desta Cláusula, a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização, 

cabendo apenas o pagamento pelos serviços efetivamente prestados. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATADA 

 
À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Termo de Referência, que 

constitui o Anexo I do Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, 

em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 

I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e 

humanos necessários; 

II – designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em 

especial da regularidade técnica e pelos contatos com o CONTRATANTE; 

III - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que 

interfiram na execução dos serviços; 

IV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

indicada no preâmbulo deste termo, que poderão ser periodicamente fiscalizadas, a 

critério da CONTRATANTE; 

V - dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade 

que verificar na execução dos serviços; 
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VI - prestar à CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender 

prontamente as reclamações sobre seus serviços; 

VII - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu 

acompanhamento;  

VIII - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei 

Federal n° 8.666/1993; 

IX - manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente; 

X - substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for 

julgada inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação 

justificada e formulada pela CONTRATANTE; 

XI - arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por 

seus empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede da 

CONTRATANTE; 

XII - apresentar, quando exigido pela CONTRATANTE, os comprovantes de pagamentos 

de salários, apólices de seguro contra acidente de trabalho, quitação de suas obrigações 

trabalhistas e previdenciárias, relativas aos seus empregados, que prestam ou tenham 

prestado serviços objeto do presente contrato; 

XIII - identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não 

serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE; 

XIV - obedecer às normas e rotinas da CONTRATANTE, em especial as que disserem 

respeito à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações 

existentes ou geradas durante a execução dos serviços; 

XV - implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente 

dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades da CONTRATANTE, respeitando 

suas normas de conduta; 

XVI - reexecutar os serviços sempre que solicitado pela CONTRATANTE, quando 

estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis; 
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XVII - guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de 

que venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por 

sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização; 

XIX - manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade 

comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução 

dos trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos sejam dotados de sistema 

de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica; 

XX – submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, 

relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados, prestação de 

contas e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual; 

XXI – fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de 

proteção individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua 

efetiva utilização; 

XXII - prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos 

apresentados na fase de habilitação, a título de qualificação técnica, quando exigida. 

XXIII – Executar os serviços com a observância das especificações estabelecidas no 

edital, no Termo de Referência e no Contrato; 

XXIV - Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, as suas expensas, 

imediatamente, as partes do objeto da contratação em que verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções quando da execução do serviço; 

XXV - O representante da CONTRATADA ficará responsável pela execução dos itens 

deste Contrato, cabendo acompanhar o cumprimento rigoroso dos prazos, organização 

de reuniões, entrega de documentos, elaboração de relatórios de acompanhamento e 

quaisquer atividades pertinentes à execução do serviço; 

XXVI - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstas na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saudá-los na 

época própria; 

XXVII - Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em decorrência 

da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da prestação dos serviços; 
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XXVIII - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou criminal 

relacionadas à prestação dos serviços; 

XXIX - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação 

sem prévia anuência do CONTRATANTE; 

XXX - Permitir o acesso irrestrito e em tempo real pela INVESTE SÃO PAULO ao banco 

de dados eletrônico e informações relacionadas à execução do contrato; 

XXXI - Contratar serviços de terceiros para atividades acessórias e apoio, sempre que 

necessário, responsabilizando-se pelos encargos daí decorrentes e informando 

previamente a Investe São Paulo. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que 

seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta 

própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta 

ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus 

prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, a  

CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, 

corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou 

estrangeira, abstendo-se de práticas como as seguintes: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar 

ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 

praticados;  
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IV – no tocante a licitações e contratos:  

a)  frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter  competitivo  de procedimento licitatório público;  

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público;  

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo;  

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo;  

f)  obter vantagem ou benefício  indevido,  de  modo  fraudulento,  de  

modificações  ou  prorrogações  de  contratos celebrados com a administração 

pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos 

respectivos instrumentos contratuais; ou  

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública;  

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 

agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 

reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATANTE 

 

Á CONTRATANTE cabe: 

I - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo 

acompanhamento da execução contratual e, ainda, pelos contatos com a 

CONTRATADA; 

II - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do 

objeto do contrato; 



 
 

 

61 

 

III - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste; 

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as 

exigências do edital, do Termo de Referência e do Contrato 

V- permitir aos técnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas 

envolvidas na execução deste contrato, observadas as normas de segurança. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio do 

gestor do contrato de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, 

mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos 

serviços, inclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem a 

qualificação técnica necessária, inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade 

por parte da CONTRATANTE. 

 

PARAGRAFO SEGUNDO  

A ausência de comunicação, por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades 

ou falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas 

neste contrato e no Anexo I do Edital. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O descumprimento das obrigações previstas neste instrumento poderá submeter a 

CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério da CONTRATANTE, sem 

prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da 

instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei Federal 

nº 12.846/2013 e o Decreto Estadual nº 60.106/2014. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTE 

 

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato pelo preço 

mensal estimado de R$ ________ (______________), perfazendo o total de R$ 

________(______________), valor total esse obtido levando-se em consideração os 

preços unitários constantes de sua Proposta Comercial final apresentada no Pregão 

Eletrônico, que é parte integrante do presente Contrato. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A CONTRATADA reconhece que nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas 

as despesas e custos diretos e indiretos relacionados à prestação dos serviços, tais 

como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao 

cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente 

à contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa 

de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário 

diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar 

Federal nº 123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a 

Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na 

alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime 

tributário diferenciado. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Os preços a que se refere o caput serão reajustados anualmente, mediante a aplicação 

da seguinte fórmula paramétrica: 
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Onde: 

• R = parcela de reajuste; 

• P0 = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato 

no mês de aplicação do último reajuste; 

• IPC/IPC0 = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o 

mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de 

aplicação do reajuste. 

 

PARÁGRAFO QUARTO 

A periodicidade anual de que trata o Parágrafo Terceiro será contada a partir da data do 

início da vigência do Contrato.  

 

CLAUSULA  OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o 

orçamento da INVESTE SÃO PAULO, cujos recursos são advindos do Contrato de 

Gestão GS nº. 13/2014, proc. nº. 336/09, firmado entre ela e a Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo em 08/08/2014 e publicado no 

Diário Oficial do Estado de São Paulo no dia 12/08/2014, ou por ou outro instrumento 

que venha a substituí-lo. 

 

PARAGRÁFO ÚNICO 

No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro. 

 

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

O objeto deste contrato, em cada uma de suas parcelas mensais, será recebido 

provisoriamente em até 15 (quinze) dias úteis, contados da data de recepção pela 
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Administração do relatório de execução dos serviços do mês acompanhado da nota 

fiscal/fatura representativa da prestação dos serviços.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá refazê-

los no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, observando as condições estabelecidas 

para a prestação. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem 

os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal 

devida à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

após o recebimento provisório, ou da data de conclusão das correções efetuadas com 

base no disposto no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, uma vez verificado a execução 

satisfatória dos serviços, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado 

pelo servidor responsável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS PAGAMENTOS  

 

Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação dos originais 

da nota fiscal/fatura à Gerência de Administração e Finanças da INVESTE SÃO PAULO, 

localizada na Avenida Escola Politécnica, 82 – Bairro Rio Pequeno, São Paulo/SP, em 

conformidade com a Cláusula Nona deste instrumento. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Os pagamentos pelos serviços prestados serão realizados mensalmente, conforme a 

quantidade de recursos computacionais consumidos, após o aceite de entrega dos 

serviços e apresentação do relatório de execução dos mesmos acompanhados da 

respectiva Nota Fiscal, com vencimento no 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da 

realização dos serviços, mediante depósito em conta bancária da CONTRATADA ou 

através de boleto bancário. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão 

devolvidas à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo mencionado 

acima começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem 

incorreções. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na 

forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, calculados “pró-rata tempore”, em relação ao atraso verificado. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em 

nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos 

e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião 

da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela 

comprovação, pela CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do 

artigo 8º da Lei Estadual nº 12.799/2008. 

 

PARAGRAFO QUARTO 

A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 

determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada 

ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 
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PARÁGRAFO QUINTO 

O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN deverá ser 

feito em consonância com o artigo 3º e demais disposições da Lei Complementar Federal 

nº 116/2003, e respeitando as seguintes determinações: 

I - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação 

municipal aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, 

esclarecendo, expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, pelo 

tomador dos serviços; 

II - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo 

tomador dos serviços: 

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia 

correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 

equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da 

CONTRATADA no prazo previsto na legislação municipal. 

b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de 

“RETENÇÃO PARA O ISS” ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de 

cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele 

correspondente, sem nenhuma dedução. 

III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos 

serviços:  

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente 

com a indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição 

de isenção; 

b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento 

do ISSQN por meio de cópias autenticadas das guias correspondentes ao serviço 

executado e deverá estar referenciado à data de emissão da nota fiscal, fatura ou 

documento de cobrança equivalente; 

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de 

cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN, 

poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês 
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imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação 

devida quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento. 

d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito 

de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 

 

PARÁGRAFO SEXTO 

Por ocasião da apresentação ao CONTRATANTE da nota fiscal, fatura, recibo ou 

documento de cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá fazer prova do 

recolhimento mensal ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS por meio das 

Guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à 

Previdência Social - GFIP.  

I - As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas, que deverão 

corresponder ao período de execução e por tomador de serviço, são as seguintes: 

a) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo “Conectividade Social”;  

b) Guia de Recolhimento do FGTS – GRF, gerada e impressa pelo SEFIP, com a 

autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário 

ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;  

c) Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP-RE;  

d) Relação de Tomadores/Obras – RET; 

II - Se por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura, do recibo ou do documento 

de cobrança equivalente não houver decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS, 

poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês 

imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida 

quando do vencimento do prazo legal para recolhimento. 

III - a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito 

de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 

 

PARAGRAFO SÉTIMO 

Nos termos do artigo 31 da Lei Federal nº 8.212/1991 e da Instrução Normativa 

MPS/RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, a  CONTRATANTE deverá efetuar a 
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retenção de 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal, fatura, recibo ou 

documento de cobrança equivalente, obrigando-se a recolher a importância retida, em 

nome da CONTRATADA, até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão do 

respectivo documento de cobrança ou, se não houver expediente bancário naquele dia, 

até o dia útil imediatamente anterior. 

I - Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 

equivalente, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de 

“RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL”, sendo que: 

a) poderão ser deduzidos da base de cálculo da retenção, os valores dos custos de 

fornecimento incorridos pela CONTRATADA a título de vale-transporte e de vale-

refeição, nos termos da legislação própria. Tais parcelas deverão estar discriminadas 

no documento de cobrança. 

b) a falta de destaque do valor da retenção no documento de cobrança impossibilitará 

a CONTRATADA de efetuar sua compensação perante o INSS, ficando a critério do 

CONTRATANTE proceder à retenção e ao recolhimento devidos sobre o valor bruto 

do documento de cobrança, ou, em alternativa, devolvê-lo à CONTRATADA. 

II – O CONTRATANTE emitirá uma GPS – Guia da Previdência Social específica para 

cada estabelecimento da CONTRATADA. Na hipótese de emissão, no mesmo mês, de 

mais de um documento de cobrança pela CONTRATADA, o CONTRATANTE se reserva 

o direito de consolidar o recolhimento dos valores retidos em uma Única Guia por 

estabelecimento. 

III - Quando da apresentação do documento de cobrança, a CONTRATADA deverá 

elaborar e entregar ao CONTRATANTE os seguintes documentos: 

a) cópia da folha de pagamento específica para os serviços realizados sob o contrato, 

identificando o número do contrato, a Unidade que o administra, relacionando 

respectivamente todos os segurados colocados à disposição desta e informando: 

• nome dos segurados; 

• cargo ou função; 

• remuneração discriminando separadamente as parcelas sujeitas ou não à 

incidência das contribuições previdenciárias; 
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• descontos legais; 

• quantidade de quotas e valor pago à título de salário-família; 

• totalização por rubrica e geral; 

• resumo geral consolidado da folha de pagamento; e 

b) demonstrativo mensal assinado por seu representante legal, individualizado por 

CONTRATANTE, com as seguintes informações: 

• nome e CNPJ do CONTRATANTE; 

• data de emissão do documento de cobrança; 

• número do documento de cobrança; 

• valor bruto, retenção e valor líquido (recebido) do documento de cobrança. 

• totalização dos valores e sua consolidação. 

c) os documentos solicitados nas alíneas anteriores deverão ser entregues ao 

CONTRATANTE na mesma oportunidade da nota fiscal, fatura, recibo ou documento 

de cobrança equivalente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA NÃO SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU 

TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 

 
A CONTRATADA não poderá ceder, transferir a terceiros ou subcontratar, no todo ou 

em parte, o objeto do presente contrato, nem os direitos e obrigações nele previstos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO OBJETO 

CONTRATADO 

 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo da 

CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO 
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Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo 

aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO  

 

O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos 

previstos nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO 

A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de 

rescisão administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/1993, bem como 

no artigo 1º, §2º, item 3, do Decreto Estadual nº 55.938/2010, com a redação que lhe foi 

dada pelo Decreto Estadual nº 57.159/2011, na hipótese da configuração de trabalho em 

caráter não eventual por pessoas físicas, com relação de subordinação ou dependência, 

quando a CONTRATADA for sociedade cooperativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE 

INADIMPLEMENTO 

 

A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 

de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo da responsabilidade civil ou 

criminal, quando couber. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

A sanção de que trata o caput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as 

multas previstas no subitem 12.6 do Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, 

garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, 

no “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-

Sanções”, no endereço www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional de 
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Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço 

http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  

As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

A CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores 

correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de 

cláusulas contratuais, ou, quando for o caso, efetuará a cobrança judicialmente. 

 

PARÁGRAFO QUARTO 

 

A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 

princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude 

ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de 

instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal 

nº 12.846/ 2013 e do Decreto Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das 

sanções administrativas previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, e no 

artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação 

decorrente deste certame licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

Fica ajustado, ainda, que: 

I. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele 

estivessem transcritos: 

 a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos. 
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 b. a proposta apresentada pela CONTRATADA; 

II. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no 

preâmbulo deste Termo de Contrato e demais disposições regulamentares pertinentes. 

III. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas 

na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de 

São Paulo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
 
Fica eleito, para todos os fins e efeitos de direito, o Foro Central da Comarca de São 

Paulo - SP, para conhecer e decidir quaisquer questões atinentes ao presente contrato, 

renunciando as partes, desde já e expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente contrato, em 2 (duas) 

vias de igual teor e validade, firmado, igualmente, pelas testemunhas abaixo 

identificadas. 

 
São Paulo, ___ de julho de 2019. 
 
 

 
CONTRATANTE 

 
 

AGÊNCIA PAULISTA DE PROMOÇÃO DE INVESTIMENTOS E COMPETITIVIDADE 
- INVESTE SÃO PAULO 

 
 
 

 
_________________________________               ___________________________ 
 Nome:                                                                       Nome: 
                     Presidente                     Diretor 
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CONTRATADA 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

 
 
 
 

__________________________________ 
                                    Nome: 

Cargo 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
____________________________                  ______________________________ 
Nome:                                                                Nome: 
RG:                                                                     RG:  
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ANEXO V 
 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO 

 
A empresa: 

______________________________________________________________________

_________________ [RAZÃO/DENOMINAÇÃO SOCIAL], pessoa jurídica com sede em 

____________________[ENDEREÇO], inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

_________________ [N.º DE INSCRIÇÃO NO CNPJ/MF], neste ato representada na 

forma de seus atos constitutivos, doravante denominada simplesmente EMPRESA 

RECEPTORA, por tomar conhecimento de informações produzidas ou custodiadas da 

Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competitividade – INVESTE SÃO 

PAULO, incluindo sobre o ambiente computacional corporativo, aceita as regras, 

condições e obrigações constantes do presente Termo.  

 

2. O objetivo deste Termo de Confidencialidade e Sigilo é prover a necessária e 

adequada proteção às informações sensíveis, incluindo as de propriedade exclusiva da 

INVESTE SÃO PAULO reveladas à EMPRESA RECEPTORA em função da vistoria 

prévia realizada para atendimento ao edital do Pregão Eletrônico nº ______/2019. 

  

3. A expressão “informação sensível” abrangerá toda informação escrita, oral ou de 

qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se 

limitando a: técnicas, projetos, especificações, desenhos, cópias, diagramas, fórmulas, 

modelos, amostras, fluxogramas, croquis, fotografias, plantas, programas de 

computador, discos, disquetes, pen drives, fitas, contratos, planos de negócios, 

processos, projetos, conceitos de produto, especificações, amostras de ideia, clientes, 

nomes de revendedores e/ou distribuidores, preços e custos, definições e informações 

mercadológicas, invenções e ideias, outras informações técnicas, financeiras ou 

comerciais, entre outros.  
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4. A EMPRESA RECEPTORA está sujeita às diretrizes, normas e procedimentos de 
segurança da informação previstos na Política Corporativa de Segurança da Informação 
da INVESTE SÃO PAULO, bem como aos normativos internos que a integram.  

 
5. A EMPRESA RECEPTORA compromete-se a não reproduzir nem dar conhecimento 
a terceiros, sem a anuência formal e expressa da INVESTE SÃO PAULO das 
informações sensíveis reveladas.  

 
6. A EMPRESA RECEPTORA compromete-se a não utilizar, bem como a não permitir 
que seus diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos 
utilizem, de forma diversa da prevista no contrato de prestação de serviços à INVESTE 
SÃO PAULO, as informações sensíveis reveladas. 

 
7. A EMPRESA RECEPTORA deverá cuidar para que as informações reveladas fiquem 
limitadas ao conhecimento às pessoas estritamente necessárias que estejam 
diretamente envolvidas nas discussões, análises, reuniões e demais atividades relativas 
à prestação de serviços à INVESTE SÃO PAULO, devendo cientificá-las da existência 
deste Termo e da sensibilidade das informações reveladas.  
 
8. A EMPRESA RECEPTORA possuirá ou firmará acordos por escrito com seus 
diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos cujos 
termos sejam suficientes a garantir o cumprimento de todas as disposições do presente 
Termo.  

 

9. A EMPRESA RECEPTORA obriga-se a informar imediatamente à INVESTE SÃO 
PAULO qualquer violação das regras de sigilo estabelecidas neste Termo que tenha 
tomado conhecimento ou ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da 
existência de dolo. 

  

10. A quebra do sigilo das informações reveladas, devidamente comprovada, sem 
autorização expressa da INVESTE SÃO PAULO, por ação ou omissão da EMPRESA 
RECEPTORA, em especial qualquer divulgação, utilização, transferência, cessão ou 
alienação, intencional ou não de qualquer informação confidencial, material, documentos 
e informações ao mercado e/ou a outras pessoas físicas e jurídicas, ensejará sanções, 
pagamento ou recomposição sobre perdas e danos sofridos pela INVESTE SÃO PAULO, 
inclusive sobre as de ordem moral, sem prejuízo da responsabilização civil, criminal e 
administrativa, as quais serão apuradas em regular processo judicial/administrativo, na 
forma da lei, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

 

11. O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor 
desde a data de acesso às informações restritas da INVESTE SÃO PAULO.  
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E, por aceitar todas as condições e as obrigações constantes do presente Termo, a 
EMPRESA RECEPTORA assina o presente termo por meio de seus representantes 
legais.  
 
 
 
São Paulo, ____ de _________________ de 2019. 
 
 
 

__________________________________________________ 
[NOME DA EMPRESA RECEPTORA] 

 
 
 
 
 
__________________________________________________ 
(Nome, CPF e função do preposto da empresa RECEPTORA)  
 
 
 
 
 
__________________________________________________ 
(Nome, CPF e função do preposto da empresa RECEPTORA) 
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ANEXO VI 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 

CONTRATANTE: AGÊNCIA PAULISTA DE PROMOÇÃO DE INVESTIMENTOS E 
COMPETITIVIDADE – INVESTE SÃO PAULO, CNPJ Nº 10.662.944/0001-88 
CONTRATADA: ........................................................................................................ 
CNPJ Nº ..................................................... 
OBJETO: Locação de veículo do tipo Executivo, para atendimento à Presidência da INVESTE 
SÃO PAULO (Representação Institucional), em caráter contínuo, quilometragem livre, sem 
condutor e sem combustível, incluindo a manutenção preventiva e corretiva do veículo, bem 
como o seu seguro total e GPS, impostos e taxas de licenciamento, em deslocamentos 
necessários e inerentes à sua função. 
 
Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, 
cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução 
e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da 
tramitação processual, até julgamento final e sua publicação, e, se for o caso e de nosso 
interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, 
interpor recurso e o mais que couber. 
 
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a 
ser tomadas, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se a partir de então, a contagem dos prazos processuais. 
 
Até o presente momento, não há qualquer processo fiscalizatório em andamento referente ao 
contrato celebrado com a ............................................................. 
 
São Paulo, __ de _____________ de 2019. 
 
CONTRATANTE: 
 

AGÊNCIA PAULISTA DE PROMOÇÃO DE INVESTIMENTOS E COMPETITIVIDADE 
INVESTE SÃO PAULO 

 
 
_____________________________             ________________________________ 
   Wilson Newton de Mello Neto                         João Vicente Ferreira Telles Guariba 
                    Presidente                                                             Diretor 
 
CONTRATADA: 
 

......................................................................................... 
 
__________________________ 
   Nome do Responsável Legal 


